PARECER Nº 341, DE 2011

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, E FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 29, DE 2011

Por meio da Mensagem nº 29, de 2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2011, que altera a Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, que organizou a Defensoria Pública do Estado e instituiu regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado. 

Em síntese, na conformidade com os esclarecimentos contidos na Exposição de Motivos, busca-se, com a iniciativa, recompor o valor dos vencimentos do cargo de Defensor Público-Geral do Estado, utilizado como referência para a retribuição pecuniária de todos os membros da Instituição. 

O projeto de lei complementar tramita em regime de urgência por força de requerimento aprovado pelo E. Plenário desta Casa. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emenda. 

O Exmo. Presidente da Assembléia Legislativa convocou extraordinariamente as Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças e Orçamento e Planejamento e, assim sendo, na qualidade de Relator Designado, é que nos cabe analisar a matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica, de mérito e de mérito financeiro-orçamentário. 

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta visa atenuar a distância existente entre os padrões remuneratórios praticados pela Defensoria Pública e pelas demais instituições essenciais ao sistema de justiça, fixando os vencimentos do cargo mais elevado da carreira de Defensor Público ao valor do subsídio do Governador do Estado, visto que tal parâmetro era observado até a recente edição da Lei nº 14.307, de 27 de dezembro de 2010. 

Pelo exposto, no tocante à análise afeta à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, considerando o teor das modificações contidas na proposição, bem como o fato de que as mesmas ostentam natureza legislativa típica de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 3, da Constituição do Estado, não vislumbramos qualquer óbice à sua aprovação sob o enfoque de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade. 

Quanto ao mérito relacionado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, os esclarecimentos acima apresentados tornam recomendável sua aprovação. 

De igual sorte, sob a perspectiva da análise afeta à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, também não encontramos qualquer óbice à sua aprovação. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2011. 

a) Luis Claudio Marcolino – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC.

Sala das Comissões, em 31-5-2011.

a) Mauro Bragato – Presidente
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